Quem são as excluídas quando o acesso ao aborto é restrito a doze semanas? Evidências de Maputo, Moçambique 
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Resumo: Em Moçambique, desde 1985, os serviços de aborto induzidos para até 12 semanas de gravidez são realizados com interesse em proteger a saúde das mulheres. Perguntamos se alguma das mulheres grávidas estava sendo afetada adversamente pelo período de 12 semanas. Uma análise retrospectiva mostra um total de 1.734 grávidas solicitando interrupção da gravidez em cinco hospitais públicos de Maputo no período de 2005-2006 revelaram que a tendência da procura por abortos depois de 12 semanas é de mulheres mais jovens e pobres, com baixo nível de educação e emprego formal. Países como Moçambique que se esforçam em melhorar a igualdade, equidade e justiça social devem considerar o efeito prejudicial de limites gestacionais limitados em suas cidadãs mais vulneráveis e incluir abortos de segundo trimestre. Acreditamos que a restrição de 12 semanas prejudicam os esforços de reduzir as mortes maternas causadas por abortos inseguros no país. 

